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Resumo

O presente trabalho tem como objetivo promover um estudo acerca dos programas de

compliance público - mais conhecidos como programas de integridade dentro da temática

anticorrupção -, bem como demonstrar a importância da implantação dessa cultura da

ética e da transparência junto aos mecanismos de controle interno da Administração

Pública. A Constituição Federal prevê que a fiscalização contábil, financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração

direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das

subvenções e renúncia de receitas será feita por cada órgão, pelo sistema de controle

interno. Assim, inspecionar a realização dos atos administrativos, principalmente aqueles

que importem despesa ao erário, por exemplo, é função do Poder Público sob seu sistema

de controle interno, sendo, também, papel deste, evitar que atos de corrupção

contaminem a estrutura da Administração e impeçam a consecução do interesse público.

Nesse sentido, a Lei Anticorrupção Empresarial (12.846/13) trouxe importantes

inovações, uma vez que tipificou condutas e estabeleceu sanções para aqueles que

cometessem atos ilícitos contra a Administração, responsabilizando, objetivamente, essas

pessoas jurídicas. Além do mais, trouxe a importantíssima figura do programa de

integridade que, conectado aos mecanismos de controle interno dentro dos órgãos, tem se

mostrado como grande aliado na busca pela boa governança. Por fim, tanto os programas

de integridade ao imporem escorreito gerenciamento dos riscos, quanto o controle

interno, por meio das políticas institucionais, podem favorecer, mediante capacitação dos

servidores, o afastamento de responsabilização destes frente ao controle externo,

ministerial ou judicial.
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